PARECER Nº 1636, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 302, DE 2016

Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Educação e Cultura, ratifico a manifestação de fls. 7/8, do nobre Deputado Aldo Demarchi, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto em epígrafe, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Fernando Cury – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresentada pela CCJR.
Sala das Comissões, em 31/10/2017.

a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Luiz Turco – Gilmaci Santos – Carlos Giannazi – Fernando Cury – Welson Gasparini – Rita Passos – Marco Vinholi 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de oferecimento opcional do ensino do direito brasileiro nas escolas do estado.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou pela aprovação do projeto, com a emenda proposta (fls. 04/05).

Na sequência do processo legislativo, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Educação e Cultura, para que seja analisada à luz dos aspectos definidos no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de relator designado, verifica-se que propositura tem por objetivo a a preparação dos cidadãos para aspectos jurídicos envolvendo o estado. Assim, conforme destacado na justificativa, pretende elaborar uma consciência coletiva sobre a imoralidade de condutas como corrupção, homicídio, estupro, etc.

Ainda, no que se refere à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação entendemos que deve ser acolhida, pois permite a adequação do texto legislativo.

Desta forma, a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 302, de 2016, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Aldo Demarchi 
